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P
ara dar impulso à atividade indus-
trial, o Rio de Janeiro está se tor-
nando um dos principais consumi-
dores de árvores retiradas de flores-
tas do país. Em 2012, as indústrias
fluminenses consumiram aproxi-

madamente 3,6 milhões de metros cúbicos
(m³) de madeira. Na prática, significa que
mais de dez milhões de árvores, de florestas
plantadas ou nativas, foram cortadas para ali-
mentar o setor. Cerca de 90% têm origem fora
do estado, dependente de outras localidades
dopaís para tapar oburacoda indústria inter-
na de silvicultura, que ainda arrasta números
insignificantes. O mais alarmante é que, des-
se total, 29% da madeira tiveram um destino
nada nobre: foram parar direto nos fornos de
empresas, queimadas como combustível.

Os dados são de um estudo inédito da Fe-
deração das Indústrias do Estado do Rio de
Janeiro (Firjan) que será divulgado nos próxi-
mos dias. A pesquisa embute um alerta: o Rio

precisa ampliar o plantio de florestas para
não pressionar matas nativas de outros esta-
dos, ou enfrentar um apagão de madeira.

O insumo é recurso essencial em vários ra-
mos industriais do estado. A lenha, usada pa-
ra gerar energia nos fornos, ocupa o primeiro
lugar disparado no ranking, respondendopor
2,2% do consumo nacional voltado para a
queima demadeira. Em segundo lugar, vem a
construção civil, impulsionada pela prolife-
ração de novos empreendimentos públicos e
privados. Para se ter uma ideia da importân-
cia do setor, embora em números totais o uso
do compensado seja menor do que o de le-
nha no estado, ele representa 27% do consu-
mo nacional.

Partindo do princípio de que a madeira é
um recurso renovável, os dados podem não
ser dos piores. Mas sem planejamento, não
há renovação, como ressaltou o diretor de Po-
líticas Públicas da SOS Mata Atlântica, Mário
Mantovani:

— O estado e as empresas não estão pen-
sando a longo prazo. Ainda se planta muito
menos do que se corta das florestas.

EM BUSCA
DE NOVAS
FLORESTAS
Indústrias do Rio consumiram 3,6milhões
demetros cúbicos demadeira em 2012.
Apenas 11% vindos de florestas do próprio estado.
Falta de planejamento pode levar a apagão

Exceção. Quimvale, em Barra do Piraí,
planta eucaliptos para abastecer seus fornos
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ParaMantovani, o primeiro passo é o governo
e as empresas admitirem que dependem da
conservação das florestas para manter a eco-
nomia de pé. Se o Rio de Janeiro precisa de
madeira como combustível para suas indús-
trias, há também muitos outros setores lu-
crando com a floresta de pé. Segundo cálcu-
los da Agência das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação (FAO), o principal re-
torno econômico das florestas no país ainda é
amadeira. De acordo comoórgão, entre 2003
e 2007, a receita do setor girou em torno de
US$ 100 bilhões anuais.

Mas a fonte pode secar, se não houver pla-
nejamento. Segundo dados do InstitutoNaci-
onal de Pesquisas Espaciais (Inpe), no mes-
mo período citado pela FAO, de 2003 a 2007,
98.119 mil quilômetros quadrados (km²) fo-
ram desmatados na Amazônia Legal. Os da-
dos vêmcaindo ano a ano,mas ainda são pre-
ocupantes. Em 2012, o desmatamento alcan-
çou 4.656 km². E não há dados sobre a reposi-
ção florestal, faltam informações gerais tanto
no Rio como no país como um todo.

‘Floresta é bom negócio’
Mas, afinal, a madeira não tem o rótulo de re-
curso renovável? Teoricamente, sim. Mas a
natureza não dá conta de se recompor sozi-
nha no mesmo ritmo que o homem a degra-
da. Para haver equilíbrio, é necessário admi-
nistrar, ou, no linguajar de técnicos florestais,
“manejar a floresta”. Sem planos de manejo,
que respeitem o ciclo de crescimento das ár-
vores, e investimento em florestas plantadas,
a retirada de madeira se torna uma atividade
puramente predatória.
Como a produção industrial do Rio de Ja-

neiro é dependente da madeira vinda de ou-
tros estados—o que significamais uma fonte
de pressão sobre a Floresta Amazônica —, o
estudo da Firjan propõe que, para reduzir o
abismo entre a oferta de madeira e demanda
demercado desse recurso, é necessário que o
estado fomente o plantio de árvores. Não é à
toa que o coordenador do grupo executivo de
Agroindústria da Firjan, Antônio Salazar, diz
que “ plantar pode ser um bom negócio”.
— Ter uma floresta é muito mais lucrativo

do que ter um pasto não controlado. E se do-
nos de terras no Rio venderem madeira, a
oferta estarámais próxima das indústrias. Fa-
cilita o controle da origem da madeira, tira o
incentivo de o sujeito comprar de onde não
deve. Reduz a pressão sobre a floresta nativa
—disse Salazar, afirmando, porém, que ama-
deira usada pelas indústrias do Rio é docu-
mentada. — As empresas mapeadas pelo es-
tudo declararam que têm o Documento de

Origem Florestal (DOF), mas sabemos que
ainda é difícil garantir a origem da madeira
no estado e também no país.
Uma pesquisa recente da Universidade Fe-

deral Rural do Rio de Janeiro, e usada como
base pela Firjan, apontou que existem ape-
nas cerca de 18mil hectares de florestas plan-
tadas— com eucaliptos—no estado. O dado
é reforçado pelo Anuário Estatístico da Asso-
ciação de Produtores de Florestas Plantadas
(Abraf), segundo o qual o Rio de Janeiro res-
ponde por apenas 0,2% dos plantios para o
uso econômico no país.
Há, por outro lado, segundo o Censo Agro-

pecuário de 2006, do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), aproximada-
mente 685 mil hectares de áreas com pasta-
gens degradadas no estado. Essas são apon-
tadas como áreas potenciais para o desenvol-
vimento da silvicultura na região, não só pela
Firjan, como também pela própria Secretaria
estadual de Agricultura e Pecuária. O secre-
tário, Christino Áureo sai em defesa do setor:
— Há quem critique a silvicultura, cha-

mando-a demonocultura.Mas, nas áreas de-
gradadas do Rio, a monocultura que existe
hoje é do sapê (uma gramíneamal aceita pe-
lo gado como alimento). O que é melhor, o
sapê, ou uma floresta de eucalipto bem ma-
nejada? Temos que encarar que a demanda
existe, e que, sem florestas plantadas, fomen-
ta-se o desmatamento irregular.

Proposta flexibiliza legislação
Ainda segundo o secretário, uma proposta
recém encaminhada para o Instituto Estadu-
al do Ambiente (Inea) propõe a criação de
distritos florestais. A ideia é mudar uma exi-
gência atual, segundo a qual toda proprieda-
de com mais de 200 hectares no estado é
obrigada a fazer um Estudo de Impacto Am-
biental (Eia) — o que é caro para alguns pro-
dutores, sobretudo os pequenos e médios.
Com os distritos, um único Eia poderia valer
como base para um território maior, o que
aceleraria o licenciamento de novos plantios.
Mas, se os Eias passarem a abranger áreas

maiores, o levantamento será menos deta-
lhado. Aproposta desagrada uma corrente de
especialistas, que teme impactos na biodi-
versidade. Embora o eucalipto seja uma das
espécies commaior potencial de gerar maté-
ria-prima para a indústria, por conta do seu
rápido crescimento — uma árvore pode ficar
madura em média em sete anos, enquanto
uma espécie nativa leva, no mínimo, 15 anos
—, ele demanda grande quantidade de água
do solo e, por ser umamonocultura, não tem
a mesma riqueza de uma floresta nativa.

EM BUSCA DE
NOVAS FLORESTAS

3,6 mi
METROS CÚBICOS de madeira foram consumi-
dos por indústrias do Estado do Rio de Janeiro
em 2012, segundo levantamento inédito da Firjan

29%
DESSE TOTAL foram usados para gerar energia
em cerâmicas e em outros ramos industriais. Em
segundo lugar no ranking, aparece a construção
civil, com 23% e, logo em seguida, a siderurgia
movida a carvão vegetal, com 8,3%

10,3%
DA ENERGIA gerada no país ainda tem como
matriz a madeira

OS DESTINOS

DA MADEIRA
MÔNICA IMBUZEIRO

Combustível. Do total de madeira consumida no
Rio, 29% são para gerar energia e vapor
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Cerâmicas. Santa Izabel trocou óleo por
madeira e gera créditos de carbono
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O físico Alexandre Uhlig, consultor da Agên-
cia Internacional de Energia (IEA), faz um
alerta. Ele concorda com o incentivo à silvi-
cultura, já que os ciclos de café e gado no Rio
de Janeiro acabaram deixando como herança
grandes áreas degradadas. Mas, para o pes-
quisador, é necessário estudar toda a cadeia
produtiva, desde a plantação dasmudas até a
comercialização, a fim de descobrir se o in-
vestimento no segmento trará benefícios, não
apenas econômicos, como também ambien-
tais e sociais.

— A indústria da silvicultura não gera tan-
tos empregos e a remuneração do setor tam-
bémnão é tão alta. A alternativa pode ser boa,
mas é preciso aprofundar os estudos sobre is-
so, pensar não apenas nomeio ambiente. E as
políticas públicas precisam andar juntas.

Para Uhlig, a autossuficiência nem sempre
é o melhor caminho. É preciso, por exemplo,
levar em conta que estados próximos ao Rio
já têm uma produção estruturada de silvicul-
tura. Além disso, o investimento em florestas
de eucaliptos é de longo prazo. O retorno só
começa a aparecer nomínimo sete anos após
a colocação da primeira leva de mudas,
quando a árvore já está madura para o corte.

Madeira nativa vem do Norte
Osprincipais fornecedores demadeira oriun-
da de floresta plantada para o Rio de Janeiro
são os estados vizinhos. Espírito Santo,Minas
Gerais e São Paulo entramna rota. Já amadei-
ra nativa, que segundo o estudo da Firjan re-
presenta 13% do total, vêm, principalmente,
doNorte dopaís, da Floresta Amazônica, com
destaque para Mato Grosso e Pará.
A maior parte dessa madeira entra no esta-

do em formato de lenha e é levada aos polos
industriais, como o de cerâmicas, em Itabo-
raí, na região Leste Fluminense. Um dos des-
tinos é a cerâmica Santa Izabel, que utiliza
cerca de mil metros cúbicos (m³) de cavaco
(restos de madeira), vindos da Bahia, nos
seus fornos, segundo o proprietário da fábri-
ca, Edézio Menon. Como a maior parte das
olarias, a Santa Izabel parou de usar madeira
nativa há cerca de 20 anos — quando come-
çaram a ser cobradas pelo impacto na flores-
ta. A empresa passou a comprar resíduos des-
cartados pelas siderúrgicas do entorno, que
compram madeira em formato de carvão ve-
getal, para geração de energia.
— Seria interessante que houvesse plantio

no Rio de Janeiro, compraríamos mais perto.
Mas, claro, só se o custo não for mais alto —
admite Menon.
Antes da madeira, o combustível usado pe-

la Santa Izabel era óleo. A troca por uma ma-

triz renovável rendeu à cerâmica a entrada
em um projeto de geração de créditos de car-
bono, que reúne 11 olarias do Estado do Rio.
Como a queima de lenha emite menor quan-
tidade de gases de efeito estufa, as empresas
vendem créditos nomercado de carbono, pa-
ra empresas emissoras.
De acordo com a Sustainable Carbon, em-

presa internacional que faz a gestão dos pro-
jetos, ao longodedez anos foramgeradas cer-
ca de um milhão de toneladas de créditos de
carbono. Como a únicamedida dessa recom-
pensa é redução das emissões, o impacto ge-
rado pela retirada da madeira da floresta não
entra nessa conta. Até porque, em tese, toda a
madeira usada é legalizada.

Cadeia não é monitorada
Segundo o presidente do Sindicato de Cerâ-
mica do Sul Fluminense, Henrique Nora, do-
no da cerâmica Vargem Alegre, em Pinheiral,
como a oferta de madeira de floresta planta-
da ainda é pequena, é também cara. Por isso,
maior parte da madeira usada pelas empre-
sas é de resíduos das siderúrgicas. Sobre es-
ses últimos, porém, as olarias não fazemmo-
nitoramento da origem.
— Não sabemos de onde as siderúrgicas

compram, mas com toda certeza deve ser de
floresta plantada. E, quando compramos de
floresta de eucalipto, vem com nota fiscal —
afirmou Menon — Esse rastreamento não é
responsabilidade nossa, só queremos que tu-
do tenha documento.
Para garantir a origem da madeira usada

nos fornos, há indústrias que optaram por to-
mar conta de todo o processo. É o caso da
Quimvale IndústriaQuímica, na cidade dePi-
raí. Como a empresa possuía um terreno de-
gradadonomesmomunicípio, resolveuplan-
tar uma floresta de eucalipto para abastecer
os próprios fornos. Surgiu assim a Quimvale
Florestal. Hoje, cada árvore cortada dos 450
hectares cobertos de eucaliptos têm como
destino o braço químico da companhia, que
tem como principal produto o carbonato de
cálcio,matéria-prima de objetos que vão des-
de pastas de dente e tintas até sandálias.
Pilhas de toras de madeira são transporta-

das em caminhões, para dar conta dos quatro
mil m³ de lenha usados nos fornos da empre-
sa por mês. Segundo o diretor da Quimvale,
Francisco Muniz, a combinação entre indús-
tria e plantio de florestas é a alternativa mais
econômica, e uma segurança de que amadei-
ra usada têm origem legal.
— Até que haja outra alternativa economi-

camente viável, melhor pensar em como re-
duzir os impactos.

Corte. 29% da madeira consumida por
indústrias do Rio são queimadas

EM BUSCA DE
NOVAS FLORESTAS
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Cavaco. Restos de madeira triturados são utilizados em fornos das indústrias fluminenses

A ALTERNATIVA DA
SILVICULTURA É BOA,
MAS É PRECISO
APROFUNDAR OS
ESTUDOS, PENSAR
NÃO APENAS NO
MEIO AMBIENTE.
Alexandre Uhlig
Consultor da Agência Internacional de Energia

Piraí (RJ). Empresa planta florestas de
eucalipto para garantir consumo próprio



O
GL
OB
O
AM

AN
H
Ã

24
TE
RÇ
A-
FE
IR
A
19
.2
.2
01
3

JOGO DE EMPURRA NOS
ÓRGÃOS PÚBLICOS
Tarefa mais difícil do que estimular o plantio
de florestas é garantir o caminho percorrido
pelamadeira damata às empresas.De acordo
com o estudo da Federação das Indústrias do
EstadodoRio de Janeiro (Firjan), 86,9%do re-
curso utilizado pelo setor é oriundo de flores-
tas plantadas. Sendo assim, apenas 13,1% vi-
riam da Amazônia, sempre com Documento
de Origem Florestal (DOF), que garante a
aprovação do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais (Ibama)
para o corte. Os números se baseiam, porém,
em informações autodeclaradas pelas com-
panhias. Na prática, o rastreamento da cadeia
produtiva da madeira pelos órgãos oficiais
ainda émuito falho e o comércio ilegal se pro-
lifera, não só no Rio, mas no Brasil todo.

Exemplo disso ocorreu durante a produ-
ção desta reportagem. Afim de confirmar da-
dos oficiais sobre a procedência da madeira
que entra no Estado do Rio de Janeiro, três ór-
gãos foram procurados, o Iba-
ma, a Secretaria estadual do
Ambiente (SEA) e o Instituto Es-
tadual do Ambiente (Inea), ór-
gão do estado especializado em
conservação. Cada órgão indi-
cou os outros dois como fontes
da informação. Até o fechamen-
to dessa edição, nenhum dos
três conseguiu fornecer o dado.

Segundo o especialista em
energia Alexandre Uhlig, embora o recurso
seja um dos principais motores da economia
do país e necessite de monitoramento para
que se cumpram compromissos de redução
do desmatamento, falta investimento em es-
tudos voltados para este mercado.

— Há pouco conhecimento e faltam estu-
dos. Além disso, as empresas ainda não assu-
mem a responsabilidade de garantir a legali-
dade em toda a cadeia produtiva.

Na prática, os próprios dados fornecidos
pelas empresas podem ser desencontrados.
Isso porque se uma companhia compra ma-
deira beneficiada em São Paulo ou em outro
estado, por exemplo, ela declara este como
local de origem. Mas especialistas apontam
que há possibilidade de parte do recurso ter
sido comprado daAmazônia e trabalhado em

outro lugar antes da venda. A única forma de
saber de onde amadeira nativa foi cortada é a
partir do DOF, que funciona como uma auto-
rização para a retirada legal da madeir. Já as
florestas plantadas, de pinus e eucaliptos, ne-
cessitam apenas da nota fiscal de carga para
serem transportadas no país.

Os dois principais setores consumidores
demadeira do Estado doRio, as cerâmicas e a
construção civil, afirmaram que possuem
projetos de rastreamento damadeira. Segun-
do o presidente do Sindicato das Cerâmicas
do Sul Fluminense, esse quesito fica a critério
das empresas e a procedência, para ele, não é
o mais importante, contanto que haja o DOF.
Já a assessoria de imprensa do Sindicato da
Indústria da Construção Civil do Estado do
Rio de Janeiro afirmou que grande parte da
madeira consumida vem da região Norte, e é
documentada. De acordo comoórgão, houve
redução no uso de madeira bruta, que vem

sendo substituída por outros
materiais.

Dados recentes do Programa
das Nações Unidas para o Meio
Ambiente (Pnuma) apontam-
que mais da metade da madeira
retirada da Floresta Amazônica
é ilegal. E, se confirmar a legali-
dade do recurso já é difícil, falar
em certificação é quase van-
guardismonoRio de Janeiro. Se-

gundo o Forest Stewardship Council (FSC),
uma das maiores certificadoras de florestas
do mundo, não há nenhuma madeira certifi-
cada no estado. Para obter o rótulo, é neces-
sário garantir o manejo florestal, mas tam-
bém boas práticas trabalhistas — com igual-
dade de gênero, por exemplo — e minimizar
impactos.

Para a secretária-executiva do FSC no Bra-
sil, Fabíola Zerbini, a certificação é umsegun-
do passo, que será acelerado se houver trans-
parência no mercado madeireiro do país:

—O certo seria que o governo tivesse a in-
formação sobre a origem damadeira de bate-
pronto, disponível a todos. É boa a notícia de
que as indústrias estão começando a pensar
nisso, mas falta um longo caminho a percor-
rer e esforço é conjunto.

EM BUSCA DE
NOVAS FLORESTAS

Vinte anos atrás, o
paulista Cláudio
Silvestre era um típico
empresário do ramo
de cerâmica, que
precisava de árvores
para fazer seu negócio
andar. Produzia filtros,
vasos para plantas e
cerâmica vermelha, no
Polo de Tambaú,
interior de São Paulo.
Há poucos anos,

porém, pode-se dizer
que ele “virou a
casaca”. A indústria
continuou
funcionando até o ano
passado, mas a paixão
já estava em outro
lugar. Silvestre se
tornou um dos
principais braços na
luta pela aplicação da
lei estadual de
reposição florestal na

EM SP, USUÁRIO
DE MADEIRA
PAGA IMPOSTO
Para cumprir lei, indústrias se
unem para reflorestar

CONSUMO
CERCA DE 13,1% DA
MADEIRA CONSUMIDA
NO RIO VEM DE
FLORESTAS NATIVAS
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pequena cidade e hoje
esbanja orgulhoso com
a marca que alcançou:
— Fui responsável pelo
plantio de 11 milhões de
mudas de eucalipto e
quatro milhões de
árvores nativas.
Silvestre, que acaba de
se aposentar e fechar a
antiga cerâmica, foi um
dos idealizadores da
Associação de
Reposição Florestal do
Pardo Grande-Verde
Tambaú, responsável
pela Flora Tambaú. A
associação nasceu
como uma necessidade
de os empresários se
organizarem para
cumprir a exigência da
lei paulista 10.780, de
2001, que dispõe sobre
a obrigatoriedade de
usuários de madeira
pagarem pelo impacto

que causam à floresta.
O valor é pouco, cerca
de R$ 0,80 por árvore
— o que não paga os
custos reais, segundo a
associação —, mas
trata-se de uma
iniciativa pioneira por
estabelecer a
responsabilidade de
empresários sobre a
floresta.
Proprietários de
cerâmicas, siderúrgicas,
empresas de
construção civil e
também donos de
empreendimentos
menores, como
pizzarias a lenha, são
os principais
contribuintes para o
reflorestamento, já que
respondem, também,
pela maior demanda de
madeira no estado.
Segundo o diretor de

Políticas Públicas da
SOS Mata Atlântica,
Mário Mantovani, o
Estado de São Paulo
ainda é um dos
principais destinos da
madeira ilegal retirada
da Floresta Amazônica,
mas as exigências da
responsabilidade social
estão ficando mais
claras para os
empresários.
— A aplicação da lei de
reposição florestal aos
poucos está mudando
a história, porque deixa
claro que há
responsabilidade das
empresas
consumidoras. Fizemos
um estudo que
apontou níveis imensos
de ilegalidade na
construção civil. E foi
uma surpresa descobrir
que as pizzarias e

restaurantes com fogão
a lenha são
consumidoras tão
nocivas quanto
algumas empresas
maiores. Eles são
pequenos, mas são
muitos.
Para Mantovani, o
problema da cadeia da
madeira é grande, e
levará tempo para ser
resolvido. Depende de
fiscalização, de
conscientização de
empresas e
consumidores finais.
Mas a legislação de São
Paulo pode se tornar
exemplo:
— As empresas de
celulose, por exemplo,
iniciaram plantios de
florestas para cumprir
a lei. Bateram as metas
e não faliram, muito
longe disso. Outros

setores podem se
espelhar.
Silvestre concorda e
afirma que os valores
para o reflorestamento
são irrisórios para as
empresas. Ele explica,
porém, que na prática a
associação da Flora
Tambaú encontra
muitos obstáculos para
se manter funcionando.
Além disso, por falta de
controle do poder
público, o impacto
causado pelas
empresas ainda é
muito maior do que a
compensação.
— As empresas têm
facilidade de sonegar
os valores. Elas
declaram muito menos
madeira do que
realmente consomem,
o que reduz as verbas
da associação. Falta

fiscalização.
No Rio de Janeiro, um
projeto de lei de 2001
também estabelece
obrigatoriedades de
reposição florestal. Ele
tramita na Assembleia
Legislativa tratando do
uso da silvicultura
como forma de
minimizar impactos do
uso de subprodutos
florestais no estado.
Está na Comissão de
Constituição e Justiça
desde 2003, sem
parecer. Até o
momento, as empresas
não têm
obrigatoriedade de
fazer compensações, a
não ser em casos
específicos de grandes
empreendimentos,
estabelecidos pelo
Instituto Estadual do
Ambiente (Inea).

DIVULGAÇÃO

Reflorestamento. 15 milhões de árvores
foram plantadas na Flora Tambaú


